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    Dedico este trabalho às mulheres militares, por todos os momentos em que pensamos em desistir, por nossas vozes silenciadas na caminhada e mesmo assim, continuamos, por sabermos que embora tudo demonstre o contrário, aqui é o nosso lugar.
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    1. INTRODUÇÃO





    A presença de mulheres militares na Segurança Pública do Brasil de forma profissional é bem recente, notadamente, a cronologia mostra que há pouco tempo esse ambiente era eminentemente masculino. De acordo com Calazans (2003), bem como Soares e Musumeci (2005), a criação do Corpo Feminino na Guarda Civil de São Paulo ocorreu em 1955. Posteriormente, já nos anos 1970, esse grupo foi integrado à recém-formada Polícia Militar do Estado de São Paulo. Analisando o inventário realizado por elas, foi também a partir dos anos 1970 que as Polícias Militares de outras unidades da federação passaram a incorporar mulheres aos seus quadros de pessoal.




    O Estado-Maior do Exército, contribuiu com o feito, por meio da Portaria do dia 16 de junho de 1977 aprovando as normas de organização das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares, sugerindo a possibilidade de inclusão de elementos de polícia feminina nas polícias militares, para atender campo específico da atividade policial, como a atuação com menores abandonados e delinquentes e em ações com mulheres envolvidas em ilícitos penais.




    No fim da década de 70 e no início da década de 80, outros estados da federação integraram mulheres em seus quadros policiais militares, sendo estes: Paraná (1977), Amazonas (1980), Minas Gerais (1981), Pará (1982) e Santa Catarina (1983). (ESTEVES DE CALAZANS 2003.o.p cit,p. 17). O estado do Amapá, só abriu vagas para policiais do sexo feminino no ano de 1989 e o curso de formação foi exclusivo para elas.




    É pertinente esclarecer que somente em 1984, sancionou-se o chamado marco legal para incorporação das mulheres aos quadros regulares da Polícia Militar. O Decreto-Lei nº 2.106, de 06 de fevereiro de 1984 autorizou Estados, Territórios e o Distrito Federal a admitirem Oficiais e Praças em seus efetivos caso houvesse necessidade da presença de mulheres para o atendimento de atividades específicas1.




    No estado do Ceará, o policiamento feminino teve início com a criação da Companhia de Polícia Militar Feminina, tendo sua implantação em 1994 com a publicação do edital que deu início ao processo de seleção através de concurso público, para recrutamento, seleção, matrícula e admissão aos Cursos de Formação de Oficiais, Sargentos e Soldados femininos.Já na história do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, o primeiro ingresso de mulheres nas fileiras do Corpo de Bombeiros deu-se em 12 de dezembro de 1994, com a inclusão das Cadetes Diana Maria Veras Feitosa e Roberta Barbosa Teixeira. (Nascimento, 2014: 254).




    Evidencia-se aqui o papel da mulher e a sua construção histórica neste ambiente da segurança social, onde a representatividade no espaço público colabora com o conjunto social que as torna plenamente humanas. Para Beauvoir (1980, p. 291), uma mulher torna-se plenamente humana quando tem oportunidade de se dedicar ao exercício de atividades públicas e quando pode ser útil à sociedade: “[...] É um paradoxo criminoso recusar à mulher toda a atividade pública, vedar-lhe as carreiras masculinas, proclamar sua incapacidade em todos os terrenos e confiar-lhe a empresa mais delicada, mais grave que existe: a formação de um ser humano” (GASPARI, 2003 p. 42).




    O fato é que o processo de inserção da mulher no campo militar envolve quebra de paradigmas, revisão de conceitos e novas formas de agir e pensar, mudança de mentalidade e comportamento, o que é lento e conflituoso. Ideias, conceitos e valores, enraizados por séculos em uma sociedade não desaparecem de um momento para o outro. Nos quartéis, a doutrina militar, elaborada e fundamentada por homens, torna o dia a dia da policial ou bombeira militar permeado de tensões, as quais se buscam identificar e caracterizar na pesquisa desenvolvida.




    Essencialmente no ambiente da caserna, historicamente afeito a homens,a presença feminina teve por premissa quebrar a imagem da ditadura e estabelecer uma nova posição à partir da questão de gênero e as relações de poder, até porque a presença feminina no mercado formal de trabalho já era uma realidade, em virtude de seu nível escolar e capacitação ter superado o gênero masculino àquela época (QUIRINO, 2012).




    Contudo, é elencado por várias correntes de estudo que a pretendida igualdade neste universo de pesquisa ainda é insuficiente. O que nos faz pensar que as corporações teriam efetivado a inclusão feminina com ressalvas ,conduzindo mudanças aparentes, sem alterar o que estava posto, ou seja, conforme Musumeci e Soares, “o aparelho de segurança pública não passava por nenhuma transformação profunda, por nenhuma mudança de paradigma na sua estrutura ou cultura institucional que associasse a incorporação de mulheres a um processo mais amplo de reformas.” (MUSUMECI; SOARES, 2005, p. 16).




    Neste ensaio teórico, e ante o exposto, o foco do estudo é a mulher, militar, profissional da Segurança Pública do Estado do Ceará, e sua relação com as dinâmicas de poder e gênero no ambiente de trabalho, sobretudo sob a ótica do assédio e da discriminação. Analisaremos algumas experiências vividas no âmbito do trabalho pelas profissionais que, por anos, diante da construção social da sexualidade estruturada com seus papéis especificamente impostos, sofrem com a violência de gênero, muitas vezes silenciada em virtude das especificidades do campo militar e da confusão existente entre o que é hierarquia e disciplina e o que é a dominação masculina.




    Essa pesquisa justifica-se sobremaneira pela história de vida e profissional da autora, em razão de ser mulher, criada em uma cultura patriarcal, por vezes sexista, existente na matriz social do povo brasileiro. Não menos importante, também é o fato de ser oficial militar, com 26 anos de serviço prestado, trilhando o ciclo do oficialato,inserida no campo militar como cadete, seguindo a carreira como oficial subalterna (tenente), intermediária (capitão), superior (major e tenente-coronel na atualidade).




    Todas as memórias foram construídas, a partir da formação em uma academia militar em Brasília, Distrito Federal, pois à época, não existia instituição voltada para esse fim que aceitasse o efetivo feminino no estado do Ceará. Depois com pioneirismo no estado como bombeira militar e finalmente por ter exercido a coordenação geral de ensino da Academia Estadual de Segurança Pública do estado do Ceará, no ano de 2018, sendo uma experiência única, haja vista o diálogo oportunizado entre todas as vinculadas da Segurança Pública do Estado do Ceará (Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Perícia Forense), não desprezando a cultura institucional de cada uma. Em virtude das histórias que muitas colegas por vezes relataram a respeito de violências sofridas por serem mulheres, o sofrimento, o perfil dos assediadores, a ausência da punição contra essa violência no âmbito das Instituições, a falta de oportunidade para galgar novos espaços na carreira por restrição institucional de acesso, potencializaram na autora a necessidade em estudar o tema e falar sobre ele institucionalmente.




    Neste sentido, ficou decidido buscar o espaço científico para iniciar o intento e foi assim que surgiu a aprovação no Curso de Mestrado Profissional em Planejamento e Políticas Públicas da Universidade Estadual do Ceará no ano de 2019 com o objetivo único de oportunizar o estudo sobre o esse sombrio universo das mulheres militares da segurança pública do nosso Estado.




    Este estudo é voltado para analisar, além dos documentos e fontes necessárias, os discursos que reportam a violência sofrida por profissionais nas instituições pesquisadas. Buscando este objetivo,foram entrevistadas, cinco profissionais militares, sendo duas delas pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará e as demais pertencentes à Polícia Militar do Estado do Ceará. Concomitante à esta ação, para traçarmos um paralelo entre as entrevistas feitas e um possível perfil da mulher militar, apresentaremos a análise das respostas do questionário enviado através da plataforma web, de maneira ampla à homens e mulheres que compõem às Instituições Policial e Bombeiro Militar do Estado do Ceará, aplicado no período de dezembro de 2020 a janeiro de 2021.




    A estrutura de apresentação do conteúdo parte, portanto, dessa introdução, seguida de vasta e probatória revisão literária que trazem à baila a questão do conflito de gênero e as relações de poder que foram objeto de estudo por parte dos autores pesquisados. Buscamos ainda na revisão literária o estudo de temas que envolvem a cultura do patriarcado, o fenômeno do machismo nela inserido, o ambiente tipicamente masculino da caserna e por fim permeada entre todos, a cultura nacional de objetificação da mulher nos campos culturais.




    Como dito anteriormente, são diversos, os estudos relacionados com a temática, buscando construir respostas para a pesquisa de forma a corroborar com existência do problema e indicar que ele é real, e ao final no campo empírico, elaborado a partir de questionamentos que fomentaram a nossa pesquisa,construímos os elementos expostos neste processo investigativo e na observação de campo, elencando as seguintes proposituras: Como se dá a relação de poder e gênero nas instituições da segurança pública militar estadual do Ceará? Quando essas relações são conflituosas existe descriminação ou episódios de assédio? Quais as possíveis estratégias de enfrentamento a esta violência?




    Os meios de condução da pesquisa serão tratados na metodologia, a qual, para este estudo, consignou o uso de questionário aplicado a público alvo definido e entrevistas com personagens que estiveram no centro das relações conflituosas a serem identificadas no estudo.




    Como se percebe, os pontos fundamentais desta pesquisa se conectam. O entendimento a ser construído com os métodos de coleta ensejará uma compreensão mais clara de como a mulher militar está se inserindo neste ambiente profissional da Segurança Pública. Por ser um campo relativamente novo de estudo, sobretudo pela abordagem específica que envolve a violência contra a mulher militar, faz-se necessário apontar a importância dos discursos e práticas que utilizamos no processo de construção do nosso trabalho.




    Todas estas variantes buscam apontar a violência de gênero e a violência simbólica que existem no campo militar, nas instituições hierarquizadas, sendo fatores sociais que tornam a experiência de passar pelo assédio moral ou sexual para a mulher militar ainda mais sofrível e diferenciada. Segundo Hirigoyen (2002, p. 99) “As mulheres não somente são mais frequentes vítimas, como também são assediadas de forma diferente dos homens: as conotações machistas ou sexistas estão muitas vezes presentes. O assédio sexual não é mais que uma evolução do assédio moral. Nos dois casos, trata-se de humilhar o outro e considerá-lo um objeto à disposição”.




    Quando falamos sobre o assédio sexual, a literatura aponta que essa violência tem nas mulheres as principais vítimas. Não obstante, estudos comprovam que a relação de aproximação entre o assédio sexual e moral, é evidente. Freitas (op. cit., p. 9) diz que geralmente o assédio moral começa pelo abuso de um poder - qualquer que seja a sua base de sustentação, segue por um abuso narcísico no qual o outro perde a autoestima e pode chegar, às vezes, ao abuso sexual. Para Hirigoyen (2014, p.80), o assédio sexual não é senão um passo a mais na perseguição moral.




    A junção da fundamentação teórica, acrescida da pesquisa e corroborada pelas entrevistas buscam traçar, ainda que de forma modesta, o caminho que se inicia nas desigualdades de gênero e poder e findam com a discriminação ou o assédio e qualquer de suas formas.




    Com a pesquisa objetiva-se fomentar o estudo sobre o assédio sexual sofrido por mulheres militares da segurança pública , possuindo um caráter inédito ao observar que a inserção das mulheres neste campo profissional encontra-se em construção. As personagens desta história, tanto as de outrora como as que figuram na atualidade, ao entrarem nas Corporações, seja na década de 50, 80, 90 e atualmente, continuam em um processo de adequação estrutural, onde envolve a quebra de paradigma motivada pela busca a equidade de direitos e oportunidade no campo militar e muito mais que isso, objetivam exercer suas profissões sendo respeitadas e protegidas de qualquer violência de gênero que possa ferir a dignidade e rebaixá-las dentro de suas próprias instituições.




    Esta investigação está disposta, incluindo introdução e considerações finais, em cinco capítulos. No capítulo intitulado “Metodologia”, apresentamos os instrumentos lógico-categoriais nos quais nos apoiamos para conduzir o trabalho investigativo e de raciocínio que possibilitou a presente pesquisa.Nele,dispomos de duas seções onde abordamos de uma maneira ampla a forma qualitativa e quantitativa utilizada , com a apresentação dos objetivos geral e específicos na primeira seção, sendo estes, norteadores da nossa trajetória investigativa e na segunda seção os elementos da pesquisa que respaldam o objeto e as finalidades a alcançar. Nesta seção, expomos a elaboração dos dados da pesquisa, explicando como eles foram obtidos, quem foi o elenco entrevistado, quando, por que etc. Por fim, discutimos ainda como a Análise de Discurso Crítica possibilitou que esses dados fossem analisados.




    No terceiro capítulo que dispõe do título “ A cultura do Patriarcado, o campo policial e militar e o reflexo das violências de gênero relatadas pelas profissionais do Susp”,traremos a revisão da literatura onde abordamos a cultura, conceitos sociais e estruturantes sobre a mulher e os desafios na esfera pública e privada. A primeira seção do capítulo versa sobre a cultura brasileira e os seus reflexos na representatividade social da mulher. Em continuidade, dispomos da subseção que aborda sobre as conquistas e experiências da mulher no trabalho dito formal. Para além deste contexto, objetivando desenvolver um diálogo desta herança cultural e a sua influência na construção da participação da mulher no campo policial e militar, dispomos nas demais subseções as tratativas voltadas para cumprir este objetivo que falará sobre “a inserção da mulher como profissional na Força de Segurança do Brasil” e “a questão de gênero no âmbito do sistema único de segurança pública”.




    A próxima seção do capítulo falará sobre o “Campo policial militar: o simbolismo do poder hegemônico masculino que envolve o paradigma da igualdade independente do gênero profissional’’.




    Encerrando o capítulo, a última seção aborda diretamente sobre o “assédio como consequência da discriminação de gênero no campo militar”.




    O quarto capítulo estará dividido em duas seções,sendo estas: “Identidade da mulher e militar” e as “Persepções do assédio sexual no ambiente castrense”.




    Por meio desta pesquisa, objetivamos contribuir para os estudos voltados ao desenvolvimento de políticas institucionais no campo da segurança pública ao se evidenciar como o assédio sexual encontra-se diretamente conectado ao assédio moral quando a vítima é do sexo feminino, sendo esta violência de gênero, deturpadora das relações de trabalho, infringindo todo tipo de sofrimento às vítimas. Por fim, diante de um tema pouco abordado no ambiente militar, o maior incentivo para o presente trabalho é fomentar a questão que envolve as construções sociais discriminatórias em termos de gênero e que desfavorecem mulheres, ainda predominantes na sociedade brasileira e também global, à medida que os argumentos para tal não se verificam empiricamente. É sabido que neste processo, mesmo caminhando em direção a uma inserção maior da mulher no ambiente militar,são evidentes as barreiras que precisam ser transpostas para a plena participação como profissionais em situação de igualdade aos homens.
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